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CONSELHO PLENO

1 RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Manuela Afonso Santos Moreira, nacionalidade francesa, casada com cônjuge brasileiro, portadora do SIAPRO DELEMAF-SP 08505.034177/2004-72, residente em São Paulo, Capital, solicitou, inicialmente, junto ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, pedido de equivalência de estudos em nível de conclusão de curso de Ensino Médio, no sistema de ensino brasileiro, bem como revalidação, também, para o exercício profissional no Brasil, referente aos estudos realizados no Lycee Beaugrenelle, Paris – França.

Para tanto apresentou os seguintes comprovantes de escolaridade:

√ Brevet D’Etudes Professionelles – Metiers Du Secretariat, expedido pela Academie de Paris, em 30-06-1999, acompanhado do respectivo Releve de Notes;

√ Declaração do Centro de Referência sobre estudos Superiores na França – EduFrance, sugerindo a possibilidade de recebimento desse curso como equivalente a um curso de nível médio no Brasil, datada de 10-09-2004 (g.n.);

√ Boletim escolar expedido pelo Lycee Beaugrenelle, referente ao período escolar de 1996/1999;

√ Histórico Escolar referente a 2 (dois) anos, 97/98 e 98/99, expedido pelo Lycee Professionnel Regional Beaugrenelle – B.E.P. (Brevet D’Etudes Professionelles).

Os documentos escolares acostados aos autos estão redigidos no idioma francês e não foram traduzidos para o vernáculo.

Dada a natureza do curso realizado no exterior (secretariado), o expediente foi encaminhado à ETE Prof. Camargo Aranha, de São Paulo, por manter esta em funcionamento o Curso de Ensino Médio e também a Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Secretariado.

O expediente retornou à Coordenadoria do CEETEPS, com despacho da direção da escola, alegando, em síntese, que os documentos necessitam ser traduzidos para o vernáculo, uma vez que a Unidade Escolar não dispõe de professor com domínio fluente do idioma francês para que possa efetuar a tradução dos mesmos. A interessada foi notificada dessa exigência legal e declarando-se hipossuficiente financeiramente para arcar com o ônus da tradução, solicitou que o assunto fosse analisado pelo egrégio Conselho Estadual de Educação.

Em continuidade, e a pedido da interessada o expediente deu entrada neste Colegiado, pela competência.

1.2. APRECIAÇÃO

O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, através do Grupo de Supervisão Escolar da Coordenadoria de Ensino Técnico, tem processado e julgado os pedidos de revalidação de diplomas e certificados expedidos por instituições estrangeiras referentes a cursos técnicos, contando para isso com as suas unidades escolares conforme autorização concedida por meio do Parecer CEE n° 06/95.

Também por delegação de competência, nos termos do Parecer CEE n° 158/2003, declarado, a equivalência de estudos em nível de conclusão do ensino médio, realizados no exterior, referente a cursos que integram conjuntamente a educação profissional de nível técnico e ensino médio.

O caso em tela por tratar-se de curso profissional da área de gestão foi encaminhado a uma das escolas técnicas do CEETEPS (ETE Prof. Camargo Aranha, de São Paulo), que mantém a habilitação profissional técnica de nível médio de Secretariado e também o ensino médio, pois, é desejo da requerente obter as duas situações:

1. equivalência de estudos em nível de conclusão de Ensino Médio, para fins de prosseguimento de estudos na educação superior e;

2. revalidação do Certificado para fins de exercício profissional no Brasil, na condição de técnico em Secretariado.

Não tendo sido possível em nível de Unidade Escolar a apreciação do caso, motivado pela falta de tradução dos documentos escolares e, conforme solicitação da interessada, veio buscar abrigo no Conselho Estadual de Educação.

A Deliberação CEE n° 21/2001, que dispõe sobre equivalência de estudos realizados no exterior em nível do ensino fundamental e médio, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, reza em seu Artigo 5°:

“Na análise da documentação trazida pelo aluno proveniente do exterior, o responsável pela análise poderá:

I- solicitar tradução da documentação, sempre que entender necessária para sua compreensão; “

(....)

A Assistência Técnica, em face do disposto acima, solicitou ao Presidente da Câmara de Educação Básica deste Conselho, subsídios para o caso em tela, uma vez que domina o idioma francês, bem como conhece o sistema de ensino daquele país.

Da análise dos documentos contidos nos autos, constata-se que a interessada é possuidora de um diploma “Brevet D’ Etudes Professionelles”, correspondente a um curso técnico realizado após o término do Collége (correspondente no Brasil ao Ensino Fundamental), portanto, trata-se de uma qualificação profissional (Resolução CNE/CEB n° 04/99). 

No referido documento, observa-se que existem algumas disciplinas (História, Geografia, Matemática e Inglês), além das disciplinas da formação profissionalizante.

Entretanto, o referido documento, não tem correspondência ao antigo 2° grau (hoje ensino médio), articulado com o curso técnico, nos moldes da Lei Federal n° 5.692/71 – concomitância entre ensino médio e educação profissional.

Em face do acima exposto, a propositura de equivalência de estudos pretendida, não encontra respaldo legal, uma vez que os estudos realizados pela interessada, contempla conclusão em nível de ensino fundamental, no nosso sistema de ensino de acordo com a Deliberação CEE n° 21/2001.

Por conseguinte, a sua segunda pretensão a revalidação de diploma fica, também, prejudicada, uma vez que é condição “sine qua non” para obtê-la, possuir a conclusão do ensino médio (Resolução CFE n° 04/80 e Parecer CNE/CEB n° 14/98).

Nesse sentido orientamos a interessada a requerer matrícula nos termos do art. 24 da LDB, em escolas de nosso sistema, para submeter-se a processo de reclassificação ou dirigir-se ao CEES Dona Clara Mantelli, Av. Alcântara Machado, 4188 – Quarta Parada, objetivando cursar e concluir o ensino médio. 

2. CONCLUSÃO 
À vista do exposto e nos termos deste Parecer, os estudos realizados por Manuela Afonso Santos Moreira não são considerados equivalentes aos de conclusão de ensino médio no sistema brasileiro de ensino, de acordo com a Deliberação CEE nº 21/01.

A revalidação de diploma de Habilitação Profissional Técnica em Nível Médio, pleiteada, fica prejudicada em decorrência da interessada não possuir a conclusão do ensino médio, condição necessária para obtê-la.

Envie-se cópia deste Parecer à interessada Manuela Afonso Santos Moreira e ao CEETEPS.

São Paulo, 03 de outubro de 2005

a) Cons. Wander Soares

           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 05 de outubro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

                                                             Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de outubro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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